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ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JI-PARANÁ

TERMO DE REFERÊNCIA N.002/GABPREF/2024 RETIFICAÇÃO
 
IDENTIFICAÇÃO
 
Nome do projeto: O Presente Termo de Referência pretende efetivar a taxa de inscrição para o

curso de capacitação presencial com a temática: GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS
ADMINISTRATIVOS.

Proponente: Gabinete do Prefeito
Responsável pelo projeto: Ney Campos Goes Junior Chefe de Gabinete do Gabinete do Prefeito.
 
OBJETO
 
Pagamento de taxa de inscrição do curso presencial para a capacitação dos servidores do

Gabinete do Prefeito, curso este previsto para ocorrer nos dias 01 a 02 de agosto de 2023.
 

GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS
ADMINISTRATIVOS. (ID 1025914) 5 R$ 3.040,00 R$ 15.200

 
A natureza da capacitação por meio de aquisição de inscrições na GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DE

CONTRATOS ADMINISTRATIVOS", pode ser classificada como um investimento em desenvolvimento
profissional e educação continuada. Trata-se de um investimento estratégico que visa aprimorar as
habilidades e o conhecimento dos servidores, contribuindo para a eficiência operacional e a governança
institucional, essencial para a atualização e manutenção da competência técnica dos profissionais
envolvidos na gestão e fiscalização de contratos na esfera pública.

 
O prazo de vigência da contratação é de 120 (cento e vinte) dias contados do recebimento da

nota de empenho, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021.
 
O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso
de culpado contratado, previstas neste instrumento.

 
JUSTIFICATIVA (art. 6º, inciso XXIII, alínea b)
 
Considerando a recente implementação da Lei n. 14.133/2021 e a urgente necessidade de

capacitação abrangente em fiscalização e Gestão de contratos para os agentes públicos que atuam com as
licitações e contratos da Administração, a atualização e nivelamento de conhecimentos não são apenas
imperativos legais, mas também estratégicos para a eficiência e a eficácia institucional.

 
Neste cenário de transformação, a capacitação contínua torna-se fundamental para garantir que

todas as partes envolvidas estejam plenamente aptas a conduzir e fiscalizar processos de contratação de
maneira competente e em total conformidade com as melhores práticas e normativas vigentes.

 
Este evento oferece uma oportunidade única para os servidores da Administração se atualizar

com as mais recentes práticas e normativas na área, sob a orientação de profissionais e professores
renomados.

 
A realização do curso em Porto Velho/RO representa uma vantagem significativa, pois reduz os

custos com diárias e passagens, tornando a participação mais acessível e eficiente em termos de custo

https://eproc.ji-parana.ro.gov.br/transparencia/servicos/aplicacoes/protocolo/viewdoc.php?CdDocto=1025914&VrDocto=1
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benefício.
 
Além do enriquecimento teórico e prático, o congresso oferece um espaço valioso para

networking, imersão e engajamento profundo nos temas, contribuindo para o fortalecimento das
competências dos servidores e, consequentemente, para a melhoria da gestão e fiscalização dos contratos
na Administração Pública.

 
DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea c):
 
Trata-se de serviço técnico especializado - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal - a ser

contratado mediante inexigibilidade de licitação, conforme previsão do art. 74, III, f, da Lei n. 14.133/2021,
tendo em vista a capacitação e atualização dos agentes públicos sobre licitações e contratos
administrativos, bem como as alterações promovidas pela Lei 14.133/201 e seus regulamentos,
preparando-os para atuar de acordo com os mais recentes entendimentos dos Tribunais de Contas e as
melhores práticas de governança das contratações.

 
O treinamento contará com carga horária de 16 horas, nos dias 01 a 02 de agosto de 2024.
 
Para a presente contratação, o instrumento de contrato será substituído pela nota de empenho

da despesa, de acordo com o disposto no art. 95 da Lei n. 14.133/2021.

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea d):
 
Realização do evento na modalidade presencial.
 
Presença de especialistas na área, para expor e debater os desafios e oportunidades as

melhores experiências observadas em sua aplicação.
 
Acesso irrestrito dos participantes a toda programação do evento durante os 02 (dois) dias de

duração.
 
Certificação com descrição do conteúdo programático.
 
Política de substituição de participantes, cancelamento e reembolso de inscrição, caso

necessário.
 
Não será admitida a subcontratação do objeto garantia contratual
 
Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de

2021, visto que pelas características do objeto da contratação o risco de inexecução e/ou inadimplemento é
extremamente baixo.

 
Não foram identificados impactos ambientais, uma vez que não se fará necessária a impressão

de material, bem como serão minimizados os deslocamentos longos com a realização local/regional do
evento.

 
A sustentabilidade social está garantida pela diversidade entre palestrantes e participantes, pois

incentiva a inclusão de diferentes perspectivas e experiências.
 
O eixo econômico da sustentabilidade é atendido pela preferência por um congresso que

contribui para a economia do Estado de Rondônia, envolvendo prestadores de serviços locais e
contribuindo para o fomento do turismo regional.

 
Os critérios retromencionados refletem o compromisso da Administração com práticas sociais e

economicamente responsáveis e sustentáveis.
 
MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea e)
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A execução do objeto seguirá a dinâmica descrita na programação do ID 1018737, anexo deste

Termo de Referência.

As datas poderão sofrer alteração por questões logísticas, ou circunstâncias imprevistas,
devendo a contratada comunicar tempestivamente a modificação e novas datas de realização.

 
Os palestrantes poderão ser substituídos por questões logísticas, ou circunstâncias imprevistas,

desde que devidamente justificado pela empresa organizadora do evento e prévia comunicação aos
participantes.

 
Os serviços serão prestados na cidade de Porto Velho/RO.
 
O período de duração diária do evento será de 8 (oito horas), sendo divididas da seguinte

forma: 08:00 às 12:00 e de 14:00 às 18:00.
 
A distribuição das horas pode sofrer alterações, desde que mantida a carga horária total diária.
 
Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar registro de presença

por meio de lista de frequência ou sistemas de check-in no início de cada sessão do curso.
 
MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, inciso XXIII, alínea f)
 
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com a programação contida

no ID 1018737, anexo, condições estabelecidas neste termo e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada
parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

 
Em caso de impedimento ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples
apostila.

 
As comunicações entre a Administração e a contratada serão realizadas por escrito sempre que

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica, inclusive por meio de Whatsapp
para esse fim.

 
As comunicações oficiais referentes à presente contratação poderão ser realizadas através de

correio eletrônico corporativo, reputando-se válidas as enviadas em correio eletrônico (e-mail) incluído na
proposta ou documentos apresentados pela empresa.

A ciência do ato será a data de confirmação da leitura do seu teor pelo destinatário, sendo
considerada válida, na ausência de confirmação, a comunicação na data do término do prazo de 2 (dois)
dias úteis, contados a partir da data do seu envio.

 
O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as glosas e a formalização de Apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

 
Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

 
CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO (art. 6º, inciso XXIII, alínea g):
 
Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
 
Não produzir os resultados acordados,
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Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas;

ou
 
Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-

los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
 
Do recebimento (art. 92, VII da Lei n. 14.133/2021)
 
Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo máximo de 10 (dez) dias, pelo fiscal

administrativo, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências pactuadas.
(art. 140, I, a , da Lei nº 14.133, de 2021).

 
O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda

do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.
 
Para efeito de recebimento provisório, o fiscal administrativo do contrato irá apurar o resultado

das avaliações da execução do objeto, bem como a análise do desempenho e qualidade da prestação dos
serviços realizados em consonância com os relatórios de capacitação produzidos pelos participantes do
congresso.

 
O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a perfeita execução dos serviços
até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisório.

 
A fiscalização não efetuará o ateste da prestação de serviços até que sejam sanadas todas as

eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (art. 119 c/c art. 140 da
Lei nº 14133, de 2021)

 
O recebimento provisório também ficará sujeito à emissão de todos os certificados de

participação dos servidores inscritos às expensas da Administração.
 
Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

 
O Termo Detalhado elaborado pelo fiscal administrativo deverá conter o registro, a análise e a

conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato
para recebimento definitivo.

 
Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do

recebimento provisório, pelo gestor do contrato, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e
conseqüente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

 
Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal administrativo no

cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual e a eventuais penalidades a serem aplicadas.

 
Realizar a análise do relatório e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso

haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções.

 
Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base

nos relatórios e documentações apresentadas.
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Comunicar à empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado

pela fiscalização.
 
Enviar a documentação pertinente à autoridade competente para a autorização dos

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.
 
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n. 14.133/2021, comunicando-se à empresa
para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.

 
Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
 
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
 
Liquidação (art. 92, VI da Lei n. 14.133/2021)
 
Para fins de liquidação, o fiscal administrativo do contrato deve verificar se a Nota Fiscal ou

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
 
A data da emissão;
Os dados da nota de empenho e do órgão contratante;
O período respectivo (mês de competência) de execução dos serviços;
O valor a pagar; e
Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
 
Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação

da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se
o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante.

 
A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, social e trabalhista, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

 
Constatada qualquer situação de irregularidade fiscal, social e trabalhista do contratado, será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério do contratante.

 
Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o gestor do contrato

deverá adotar as medidas necessárias à anotação da falta nos autos do processo administrativo
correspondente, para fins de inclusão em seu registro cadastral (§§ 3º e 4º do art. 88 da lei n. 14.133/2021).

 
Prazo de pagamento (art. 92, VI da Lei n. 14.133/2021)
 
Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, o pagamento será efetuado no

prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis.
 
O objeto contratado será incluído em ordem cronológica, conforme disposto no art. 141 da Lei

n. 14.133/2021.
 
No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante
aplicação do índice IPCA de correção monetária (art. 92, V da Lei n. 14.133/2021).
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Forma de pagamento
 
O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado.
 
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.
 
Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
 
O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

 
FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea h)
 
O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de

licitação, com fundamento no art. 74, inciso III, alínea "f", da Lei nº 14.133/2021.
 
Previamente à celebração da contratação, a Administração verificará o eventual

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a
impeça mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

 
a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (www. portaldatransparencia.gov.br/ceis); e
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sanções/cnep).
 
A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n. 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

 
Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do
artigo 7°, XXXIII, da Constituição.

 
Declaração de que o contratado cumpri as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem

como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e
para aprendiz, nos termos do art. 92, XVII da lei n. 14.133/2021.

 
Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por

meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

É dever do contratado manter atualizada a documentação constante do SICAF, ou encaminhar,
quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

 
Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo

aqueles legalmente permitidos.
 
Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de
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capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

 
Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de

documentos pertinentes ao CND e ao FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas
contribuições.

 
Por tratar-se de contratação que não envolve maior complexidade, torna-se desproporcional o

cumprimento de requisitos muito elaborados. Portanto, na presente contratação as exigências limitam-se à
comprovação tão somente à regularidade fiscal, jurídica, trabalhista e apresentação de Certidão negativa de
falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial,
expedida no domicílio da pessoa física, nos termos do art. 70, inciso III Lei n. 14.133/2021.

 
ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea i)
 
O custo total da contratação é de R$ 15.200 (quinze mil e duzentos reais), conforme custos

unitários e totais, apostos na tabela deste Termo de Referência.
 
Do Reajuste (art. 92, V da Lei n. 14.133/2021)
 
Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data do orçamento estimado, em 05/07/2024.
 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
 
PARTE I (4h):
Planejamento da contratação;
Licitação;
Contrato.
PARTE II (4h)
Elaboração do contrato, obrigatoriedades e execução;
Duração e prazo de execução;
Alterações contratuais;
Limitações legais;
Limites percentuais;
Manutenção e equilíbrio econômico nos contratos.
 
PARTE III (4h)
Fiscalização de contrato e gestão do contrato.
Fundamentos legais
Acompanhamento de contrato
Ética e responsabilidade na fiscalização
Fiscalização da execução do contrato
Penalidades na inexecução de contrato
Rescisão de contrato
Responsabilização do fiscal de contrato
Gestão de Riscos em contratações públicas
 
PARTE IV (4h)
Relação entre fiscalização de contratos, Punição do contratado, Tomada de Contas Especial-TCE,

Processo administrativo disciplinar (P AD) de servidores: estudos de casos e exercícios práticos.
 
SISTEMA ORÇAMENTÁRIO (art. 6º, inciso XXIII, alínea j)
 
Os recursos orçamentários para dar cobertura à realização da despesa estão previstos na Lei
 
Orçamentária Anual - LOA exercício 2024, na dotação abaixo discriminada:
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02 PODER EXECUTIVO
 02 01 GABINETE DO PREFEITO
 04.122.0001.2068.0000 - Manutenção das atividades do Gabinete do Prefeito
Ficha: 037   3.3.90.39.00 - Outros serviços de terceiros - Pessoa Jurídica
 
OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92, XIV da Lei n. 14.133/2021)
 
São obrigações da Contratante:

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado.
 
Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência.
 
Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no serviço

prestado, para que seja por ele reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.
 
Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado.
 
Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à prestação do objeto, no prazo,

forma e condições estabelecidos no presente Termo de Referência.
 
Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do objeto;
 
Cientificar o órgão de Assessoramento Jurídico da Administração para adoção das medidas

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.
 
Emitir decisão, explicitamente, sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente serviço, ressalvadas os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

 
Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para

decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.
 
A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto da presente contratação, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

 
OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV da Lei n. 14.133/2021)
 
O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência e em

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

 
Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal e gestor do contrato ou autoridade

superior (art. 137, II da Lei n. 14.133/2021).
 
Alocar os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste Termo de

Referência, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de
regência.

 
Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal

administrativo do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução ou dos materiais empregados.
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Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo

e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos o valor correspondente aos danos sofridos.

 
Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n. 14.133/2021.

 
Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores

- SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao fiscal administrativo do  contrato, até o prazo de 10 (dez)
dias após a solicitação, os seguintes documentos:

 
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
2) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do

domicílio ou sede
do contratado;
3) Certidão de Regularidade do FGTS; e
4) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.
 
Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local de prestação dos serviços.
 
Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição

de aprendiz para os maiores de quatorze anos.
 
Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições exigidas para qualificação, na contratação direta (art. 92, XVI da Lei n. 14.133/2021).
12.1.10. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

 
Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº
14.133, de 2021.

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante.

 
SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
 
Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:
 
a) der causa à inexecução parcial da avença;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total da avença;
d) deixar de entregar a documentação exigida para qualificação na contratação direta;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;
h) prestar declaração falsa durante a inexigibilidade de licitação ou execução do contrato;
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
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l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846/2013.
 
Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes

sanções:
 
i) Advertência: quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c,

d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, §4º, da Lei);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei)

v) Multa:
(1) moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;
(a) O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da
Lei n. 14.133, de 2021.

(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto.

 
A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação

de reparação integral do dano causado à Administração (art. 156, §9º da Lei n. 14.133/2021).
 
Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa

(art. 156, §7º da Lei n. 14.133/2021).
 
Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei n. 14.133/2021).
 
Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º da Lei n. 14.133/2021).

 
Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

 
A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e

a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da
Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

 
Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º da Lei n. 14.133/2021)
 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.
 
Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021 que também sejam

tipificados como atos lesivos na Lei n. 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei
n. 14.133/2021).
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A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160 da Lei n. 14.133/2021).

 
O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (CNEP), instituído no âmbito do Poder Executivo Federal. (art. 161 da lei n. 14.133/2021).

 
As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n. 14.133/21.
 
DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III da lei n. 14.133/2021):
 
Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo as disposições contidas na Lei n.

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas
na Lei n. 8.078, de 1990 Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos contratos.

 
DAS ALTERAÇÕES
 
Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº

14.133, de 2021.
 
O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessário, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

 
As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no
prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

 
Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n. 14.133/2021.
 
DOS PARTICIPANTES
 

Ordem Nome do Servidor Órgão
01 JOSÉ HENRIQUE DOS ANJOS GABINETE DO PREFEITO
02 SIRLEI MACHADO DE ALMEIDA OLIVEIRA GABINETE DO PREFEITO
03 NAIR DE OLIVEIRA ORTEGA GABINETE DO PREFEITO
04 ELISÂNGELA BANDEIRA DO NASCIMENTO GABINETE DO PREFEITO
05 WILSON NEVES DE OLIVEIRA GABINETE DO PREFEITO

 
DA PUBLICAÇÃO
 
Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei n. 14.133/2021, bem como no respectivo

sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n. 14.133/2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n.
12.527/2011.
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Em se tratando de contratação por inexigibilidade, o contrato e seus aditamentos deverão ser
divulgados em 10 dias úteis, contados da data de sua assinatura, conforme o inciso II do art. 94 da Lei n.
14.133/2021.

 
DO FORO (art. 92, §1º da Lei n. 14.133/2021):
 
Fica eleito o Foro da comarca de Ji-Paraná, interior do Estado de Rondônia para dirimir os litígios

que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação
 
ANEXOS AO TERMO DE REFERÊNCIA
 
Documentos Atestados de Capacidade  (ID 1034700)
Documentos Certidões Negativas (ID 1034726)
Documentos Contrato Social (ID 1034757)
Documentos Justificativa de Preço (ID 1034771)
Documentos Notória especialização (ID 1036221)
Folder Global Educacional (ID 1018737)
INSCRIÇÃO JOSE (ID 1018761)
INSCRIÇÃO NAIR (ID 1018766)
INSCRIÇÃO SIRLEI (ID 1018790)
INSCRIÇÃO WILSON  (ID 1021151)
INSCRIÇÃO ELISANGELA (ID 1021345)
CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica GLOBAL (ID 1018828)
DFD - Formalização de Demanda 430  (ID 1036263)

Ji-Paraná/RO, datado eletronicamente.
 

[assinatura eletronicamente]
José Henrique dos Anjos

Gabinete do Prefeito
Decreto. 2860/GABPREF/2024

Responsável pela elaboração do
presente TR

 

[assinatura eletronicamente]
Sirlei Machado de Almeida

Oliveira
Agente Administrativo

Matricula: 12.244
Responsável pela revisão

 

[assinatura eletronicamente]
Ney Campos Góes Junior

Chefe de Gabinete do Prefeito
Dec. 2809/2024
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